
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.279 - RS (2014/0298295-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SEBASTIAO LUIZ CARDOSO 
ADVOGADO : MARI ROSA AGAZZI  - RS041955 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA 

DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE MORA DEVIDOS 
PELO ATRASO NO PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO POR 
EXERCÍCIO DE EMPREGO. CARÁTER INDENIZATÓRIO. RE N. 
855.091 RG/RS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
855.091 RG/SC, sob a sistemática da repercussão geral (Tema n. 808), 
firmou a tese de que "não incide imposto de renda sobre os juros de 
mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício 
de emprego, cargo ou função". 

II - Observado o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
sobre a questão, adota-se a referida tese, no exercício do juízo de 
retratação plasmado no art. 1.040, II, do CPC/2015.

III - Agravo regimental provido para negar provimento ao 
recurso especial da Fazenda Nacional. Juízo de retratação exercido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental, para negar provimento da 
Fazenda Nacional em juízo de retratação, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 26 de abril de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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